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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº034/2018

OBJETO: Aquisição de Uniformes para ser usados pelos socorristas do SAMU. – ABERTURA: 
29/06/2018, às 14:00 horas – Edital / Informações no Setor de Licitações das 08:00 às 12:00 hs – Célio 
Damaceno de Morais – Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2018

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de assessoria e auditoria em saúde, in-
formatização e disponibilização dos equipamentos em regime comodatário para atender à demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde, deste Município, para o exercício de 2018. – ABERTURA: 29/06/2018, 
às 08:00 horas – Edital / Informações no Setor de Licitações das 08:00 às 12:00 hs – Célio Damaceno de 
Morais – Pregoeiro Oficial

Paramirim-BA, 18 de junho de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018

A Prefeitura Municipal de Poções – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, torna público que será realizado a Tomada de Preços nº 
002/2018, tendo como objeto a contratação empresa visando à prestação de serviço de engenharia na 
pavimentação de ruas do bairro Alto do Paraíso na Sede do Município de Poções-Ba, que será realizado 
no dia 04/07/2018 às 14h30min na sede desta Prefeitura. Aos interessados o Edital estará à disposição no 
link: www.pocoes.ba.io.org.br a partir da publicação do seu resumo. Os demais atos deste processo serão 
publicados no- diário oficial do Município. Poções/BA, 19 de junho de 2018. Presidente da CPL: João 
Pedro Ribeiro do Nascimento.

CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÕES

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2018

A Câmara de Vereadores de Poções – BA, em acordo com a Lei 8.666/93 e 10.520/02 torna público 
que será realizada a licitação para contratar empresa especializada para concessão de licença de uso de sis-
temas informatizados de gestão administrativa e financeira, bem como os serviços de Conversão de Dados, 
Treinamento, Testes e Serviços de Manutenção que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas, 
atendimento e suporte técnico, para os softwares de: Controle Interno; Sistema de Licitação e Sistema de 
Contrato e controle de estoque, na modalidade Pregão Presencial Nº 05/2018, no dia 04/07/2018 as 10:00 
hrs, no prédio da Câmara situado na Rua Fernando Antônio Schetinni, nº 49, Centro. O Edital encontra no 
prédio da Câmara, Divulgações dos outros atos referentes a este processo serão publicadas exclusivamente 
no Diário Oficial: http://www.camarapocoes.ba.gov.br. Informações Danilo Dos Santos Barreto Pregoeiro.

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2018

A Câmara Municipal de Poções, por intermédio de seu Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade 
"Pregão Presencial", sob o critério “MENOR PREÇO GLOBAL”, para contratação de empresa especia-
lizada para concessão de licença de uso de sistemas informatizados de gestão administrativa e financeira, 
conforme Processo: 05/2018. O Pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria No 02/2017, de 10/01/2017, regido pela Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente 
pela Lei Federal n°. 8.666/93, e suas alterações, bem como pelas demais normas pertinentes e condições 
estabelecidas no presente Edital.

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - O Pregão Presencial será realizado em sessão pública, na Sede da Câmara Municipal, localizada 

na Rua Fernando Schettini, N.º 49 Centro – Poções - Bahia, telefone (077) 3431-1010, mediante as condi-
ções estabelecidas neste edital e seus anexos.

2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - O credenciamento dos representantes das proponentes ocorrerá no dia 04 de Julho de 2018, a 

partir das 10h00min, na Sala de Licitações na Câmara Municipal de Poções.
2.2 - Caso o licitante não esteja presente, deverá enviar declaração (ANEXO III) dando ciência de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 10.

3 - DA ABERTURA
3.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro, a ser realizada 

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.

DATA DA ABERTURA: 04/07/2018
HORA: 10h00min
LOCAL: Rua Fernando Schettini, N.º 49 Centro – Poções - Bahia.
4.1 - O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para concessão de licença de 

uso de sistemas informatizados de gestão administrativa e financeira, bem como os serviços de Conversão 
de Dados, Treinamento, Testes e Serviços de Manutenção que garantam as alterações legais, corretivas e 
evolutivas, atendimento e suporte técnico, para os softwares de:

- Controle Interno;
- Sistema de licitação;
- Sistema de Contrato e controle de Estoque.
5 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
5.1 - Os interessados em participar da licitação deverão entregar os envelopes contendo a Proposta 

e Documentação para a Comissão Permanente de Licitação, até às 10 horas do dia 04 de Julho de 2018.
6 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1 - Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as 

exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.
6.2 - Não poderão participar do presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Municipal;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
c) Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio;
e) Empresa que tenham sócios que sejam Funcionários da Administração Municipal;
f) Empresas que não sejam as proprietárias e desenvolvedoras da solução proposta.
7 – DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
7.1 - Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua repre-
sentada.

7.2 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o propo-
nente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido 
de documentos que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, 
ainda, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento oficial equivalente.

7.3 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de Procuração ou carta 
de credenciamento que comprove a outorga os necessários poderes para formular ofertas e lances verbais 
de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes e este certame licitatório, em nome da proponente.

7.4 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração ou carta de credencia-
mento, os mesmos deverão estar com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa 
proponente, deverá ser apresentada também cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, 
extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes 
para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.5 - Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos do-
cumentos relacionados para credenciamento neste edital. A ausência desta documentação implicará, de 
imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda 
do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar 
durante os trabalhos.

7.6 - No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, 
deverá comprovar a representatividade por meio de apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores.

7.7 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa.
8 - DA DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE HABILITAÇÃO
8.1 - Cada licitante deverá apresentar documentos de que trata o subitem 10 deste Edital.
8.2 - No local, dia e hora indicados no item 5 deste edital, os representantes credenciados das Pro-

ponentes deverão entregar, simultaneamente, ao Pregoeiro ou equipe de apoio, os documentos e as pro-
postas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na 
forma dos sub-itens abaixo:

8.2.1 – No ato de entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação, constante no subitem 8.2, o repre-
sentante de cada licitante, deverá entregar o pregoeiro ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos 
envelopes, os seguintes documentos:

a) Declaração de Comprometimento de Habilitação (conforme modelo em Anexo III);
b) Procuração publica ou particular comprovando os poderes para formular lances verbais de preços, 

conforme item 7.3;
c) Cópia autenticada da seguinte documentação, conforme o caso:
I. cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa individual;
II. registro comercial, no caso de empresa individual;
III. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, (caso o contrato social em vigor não apresente o nome do sócio administrador e o 
ramo de atividade da empresa, a mesma deverá apresentar também a alteração que contenha estes dados).

IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;

V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim exigir;

d) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as 
licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo:

I. Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente, de que a mesma se enquadra nos Ter-
mos da Lei 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, com data de emissão 
não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação.

II. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, com data de emissão não supe-
rior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação.

Parágrafo Único – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima para 
efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.

8.2.2 - A não entrega da Declaração de Comprometimento de Habilitação exigida no subitem 8.2.1 
deste Edital implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de 
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Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.
8.2.3 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de Peque-

no Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 8.2.1 deste edital implicará na 
anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06.

8.2.4 – Na parte externa dos envelopes deverá conter as seguintes informações:
ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÕES
NOME COMPLETO DO LICITANTE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2018
ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÕES
NOME COMPLETO DO LICITANTE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2018
8.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser apresentados em 

original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da equipe de apoio da Câmara Municipal de Poções - Bahia, ou ainda pela juntada da(s) folha(s) de órgão 
da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

8.4 - Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo os docu-
mentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil.

8.5 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados 
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, mediante reconhecimento da 
assinatura do tabelião ou notário do país de origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais docu-
mentos além de serem traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.

8.6 - A autenticação, quando feita pelo pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da 
Administração Municipal, poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio 
sede da Câmara Municipal de poções, Rua Fernando Schettini, nº 49 - Centro - Poções - BA, no horário 
das 09h00min às 12h00min.

8.7 - O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o 
mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

8.8 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

9 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1)
9.1 - O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá aten-

der aos seguintes requisitos:
I – Ser apresentada no formulário fornecido pela Câmara Municipal, Anexo X deste edital, ou em 

formulário próprio que deverá ser digitado eletronicamente ou datilografado, contendo as mesmas informa-
ções exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do 
Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 
02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme o formulário menciona-
do acima, devendo todas as folhas ser rubricadas;

II – Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do 
objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham 
a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta;

III - Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da 
empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e ende-
reço eletrônico (e-mail), se houver;

9.2 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do 
objeto do edital, será considerado o primeiro.

9.3 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.4 - A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 
objeto licitado, conforme disposto no item 9.1, inciso II deste Edital.

9.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.
9.6 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas 

de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.
9.7 - A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 

dos envelopes.
9.8 - A proposta não poderá ser alterada nos quantitativos dos itens bem como na especificação dos 

mesmos, sendo que quaisquer alterações feitas serão desconsideradas, valendo as especificações constantes 
do presente Edital.

9.9 - O valor apresentado para o item cuja especificação tenha sido alterada pelo proponente será con-
siderado válido para a especificação constante daquele item descrito no edital.

9.10 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 
submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância 
das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.

9.11 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita operação do Objeto será interpretada como 
não existente ou já incluída nos preços, não podendo a empresa pleitear acréscimo após a entrega das 
Propostas.

9.12 - Declaração, caso seja vencedora da licitação, de que fornecerá os softwares e executará os serviços 
e poderá dispor dos profissionais para o cumprimento do objeto da licitação. Declara ainda que manterá 
representantes da assistência técnica localizados no estado da Bahia.

10 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2)
10.1 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, obriga-

toriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:
10.1.1 - Todas as licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº. 02 os documentos específicos 

para a participação neste Edital, devendo ser entregues, de preferência na mesma ordem a seguir indicada, 
a fim de permitir mais rapidez na conferência e no exame correspondente.

10.1.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para Documentação deverão ser 
apresentados em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.
10.1.3 - Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou 
autenticação direta pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer 
previamente à entrega dos envelopes lacrados.

10.1.4 - Os documentos serão autenticados pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, a partir do original, até 
à data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes documentação.

a) serão aceitas somente cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;
10.1.5 - A falta de qualquer dos documentos solicitados ou a apresentação de documentos que conte-

nham emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou modificações implicará na inabilitação ou desclassificação 
do licitante.

10.1.6 - Para o fim de verificação da regularidade fiscal, a aceitação de certidões obtidas através da 

Internet está condicionada à consulta quanto à autenticidade das referidas certidões, a ser realizada pelo 
Pregoeiro no endereço eletrônico fornecido pelo órgão emissor, no ato da sessão do pregão, ou poste-
riormente a esta.

10.1.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, as microempresas e em-
presas de pequeno porte terão prazo adicional de 02 (dois) dias úteis, contado da decisão do Pregoeiro 
que declarar a empresa vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.

a) A não-regularização da documentação, no prazo previsto nesta condição, implicará inabilitação 
da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação 
deste Pregão.

b) A documentação de regularidade fiscal de que trata o item 10.1.7 refere-se aos itens 10.2.5, 10.2.6, 
10.2.7, 10.2.8 e 10.2.9 deste Edital.

10.2 - A documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal/contábil e qualificação técnica 
consistirá em:

10.2.1 - Contrato Social, Estatuto ou outro Ato Constitutivo, em vigor, acompanhado da última altera-
ção ou consolidação em vigor, devidamente registrado e autenticado, em se tratando de sociedades comer-
ciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 
Deverá constar no contrato social ou atos constitutivos acima mencionados, o ramo de atividades compatí-
vel com o objeto deste Edital, bem como apresentar cópia autenticada da cédula de identidade dos sócios.

10.2.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou de filial da empresa com sede 
no exterior.

10.2.3 - Prova de autorização para funcionamento no País, no caso da filial da empresa com sede no 
exterior.

a) A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa.
b) Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do cre-

denciamento e, uma vez comprovada às informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, 
fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação destes documentos no envelope n.° 02 - DO-
CUMENTAÇÃO.

10.2.4 - Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que 
irá faturar e entregar o objeto licitado.

10.2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida 
Ativa da União e Receita Federal) conjunta com a Certidão Negativa de Débitos previdenciárias (INSS - 
Instituto Nacional de Seguridade Social).

10.2.6 - Certidão negativa de débitos quando a dívida junto à Receita Estadual, da unidade de federa-
ção da sede da licitante.

10.2.7 - Certidão negativa de tributos municipal, emitida pela Secretaria da sede do licitante.
10.2.8 - Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) demons-

trando situação regular.
10.2.9 - Alvará de Funcionamento / Localização da empresa;
10.2.10 - Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação;
10.2.11 - Certidão expedida pela Corregedoria Geral de Justiça do órgão correspondente no Estado, 

Distrito Federal ou Território Federal onde for sediada a empresa, na qual conste quantos e quais os Car-
tórios Distribuidores de Falência e Concordata.

10.2.12 - Atestado de aptidão Técnica expedido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, 
comprovando a aptidão da proponente no desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com 
o objeto desta Licitação, devendo compor todos os softwares mencionados nesta licitação. Poderão ser 
apresentados atestados separadamente por software, desde que a soma dos mesmos dê o total exigido.

10.2.13 - Comprovação de que a licitante é proprietária dos softwares licitados, mediante declaração 
firmada pelo representante legal da empresa proponente.

10.2.14 - Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor 
do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 
informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação;

10.2.15 - Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do Anexo IV deste edital, juntamente 
com a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

10.2.16 - Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades 
cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a administração 
pública, conforme Anexo V deste edital.

10.2.17. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis (demonstração do Resultado e dos lucros ou 
prejuízos acumulados) do último exercício social já exigível e apresentados na forma da lei, que compro-
vem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisó-
rios. Podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação das propostas;

a) O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser o publicado em Diário 
Oficial. O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no "Livro Diário", contendo 
identificação completa da empresa, de seu titular e de seu responsável técnico contábil, acompanhado 
de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento. Os Termos deverão estar registrados na Junta 
Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos.

b) Do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser extraídos os valores, de modo a 
se apresentar os Índices de: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC), Endividamento Geral (IEG), 
destacando ainda o Capital Social integralizado e o Patrimônio Líquido, devidamente assinados pelo seu 
titular e responsável técnico contábil;

c) A comprovação da boa situação financeira da empresa será verificada utilizando-se os cálculos 
demonstrativos dos índices contábeis seguintes, apresentados:

c.1) O Índice de Liquidez Geral (ILG), deverá ser igual ou maior que 1,00 (um) calculados pela fór-
mula: ILG = (AC+ RLP) / (PC + ELP)

c.2) O Índice de Liquidez Corrente (ILC), deverá ser igual ou maior que 1,00 (um), calculados pela 
fórmula: ILC = AC / PC

c.3) O Índice de Endividamento Geral (IEG), deverá ser igual ou menor que 1,00 (um), calculados 
pela fórmula: IEG = (PC + ELP) / AT

d) Os elementos indispensáveis à aplicação das fórmulas acima contidas são:
ILG = Índice de Liquidez Geral
ILC = Índice de Liquidez Corrente
IEG = Índice de Endividamento Geral
AC = Ativo Circulante.
RLP = Realizável a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
ELP = Exigível a Longo Prazo
AT = Ativo Total
11 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
11.1 - No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitan-

tes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a 
sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitin-
do-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes 
das licitantes:

a) A Procuração/carta de credenciamento do representante da empresa, juntamente com os docu-
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mentos pessoais do mesmo.
b) Cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última altera-

ção estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura.

11.2 - Os envelopes de nº 01 – Proposta e nº 02 – Habilitação devidamente identificados e lacrados.
11.3 - A Declaração de Comprometimento de Habilitação;
11.4 - Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as 

licitantes que assim se enquadrarem), conforme alínea “d” do item 8.2.1.
11.5 - Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes acima descritos, o Pregoeiro comu-

nicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.
11.6 - Encerrada a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o Pregoeiro concluirá, se 

ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos representantes das licitantes tal 
como previsto na alínea “a”, do item 11.1 exame este iniciado antes da abertura da sessão.

11.7 - Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos 
representantes das licitantes, o Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

11.8 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

12 - DO JULGAMENTO
12.1 - O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das Propostas e Habilita-

ção) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital.
12.1.1 - A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as 

licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para 
tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto 
ao valor.

12.1.2 - Durante a etapa de lances o licitante que desejar efetuar ligações para consulta de preços, de-
verá explicitar os motivos e aguardar liberação do Pregoeiro, no entanto, a proponente que estiver ausente 
da sala de licitações seja qual for o motivo, perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances 
para aquele item.

12.1.2.1 - Somente serão aceitas as consultas efetuadas via telefone na fase de negociação caso o preço 
do licitante não esteja compatível com o preço médio obtido na consulta ao mercado, quando este tiver 
interesse em cobrir o preço apurado na pesquisa de mercado.

12.1.3 - A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no 
envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendi-
mento das exigências constantes do presente Edital.

12.2 - Etapa de Classificação de Preços:
12.2.1 - Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.
12.2.2 - O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de 

preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
12.2.3 - O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as 

licitantes.
12.2.4 - O pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas lici-

tantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%(dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

12.2.4.1 - O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances verbais, 
conforme subitem 12.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado por 1,10 (um virgula 
dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

12.2.5 - Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas 
no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

12.2.6 - Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos 
representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de for-
ma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal 
deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

12.2.7 - O pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a 
apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, 
prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor.

12.2.8 - O pregoeiro poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o item a 
ser contratado.

12.2.9 - Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às 
ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por lote.

12.2.10 - A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele 
item, ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.

12.2.11 - Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

12.2.12 - Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o pregoeiro examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

12.2.13 - Se a oferta não for aceitável, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda integralmente ao Edital.

12.2.14 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances 
verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

12.2.15 - Nas situações previstas nos subitens 12.2.10 e 12.2.13, o pregoeiro poderá negociar direta-
mente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

12.2.16 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás san-
ções administrativas constantes do item 18, deste Edital.

12.2.17 - Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução dos serviços condicionados a 
prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão;

12.2.18 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta.

12.3 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EM-
PRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06:

12.3.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa 
de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão observado o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apre-
sentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apre-
sentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do prego-
eiro, sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno 
porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.4 - Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação.
12.4.1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 12.2 e 12.3 deste Edital, e sendo aceitável a 

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Do-
cumentos de Habilitação” desta licitante.

12.4.2 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação 
na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, serão inabi-
litadas.

12.4.3 - As micro empresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

12.4.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa ou empresa 
de pequeno porte terá assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Publica, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade 
fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, impli-
cará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.4.5 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada ven-
cedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio pregoeiro, na hipótese da inexistência de 
recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na 
hipótese de existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos 
atos procedimentais.

12.4.6 - Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo pregoeiro.

12.4.7 - Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes creden-
ciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a analise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao 
final, pelo pregoeiro, sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda 
presente(s) à sessão.

12.4.8 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas vencedo-
ras permanecerão em poder do pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada a nota de empenho 
pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessa-
das. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

12.4.9 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, 
será feita pelo pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior 
encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Câmara Municipal de poções, para homologação 
do certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encami-
nhados a Procuradoria Municipal para apreciação e parecer, e em caso de improvimento, adjudicação do 
objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

12.4.10 – Demonstração Técnica: A qualquer tempo, a seu exclusivo critério, o Pregoeiro e a equipe 
de apoio poderão solicitar da empresa mais bem classificada a apresentação das ferramentas propostas, 
visando confirmar “in loco” o atendimento aos requisitos do edital.

12.4.11 – A demonstração será acompanhada por uma Comissão Técnica a ser designada, exclusiva-
mente para esta finalidade.

12.4.12 – O não atendimento a qualquer dos itens do edital, acarretará a imediata desclassificação da 
proposta originalmente vencedora do certame.

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 - Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante po-

derá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas 
razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contra-razões em igual numero de dias, que começarão a correr do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pre-
gão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à 
licitante vencedora.

13.3 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-
mento.

13.4 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Câmara Municipal de Poções, sito na Rua Fernando Schettini, nº 49 - Centro - Poções - BA;

13.5 - A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo Pregoeiro, que consultará as licitantes 
representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos 
os recursos interpostos antes do término da sessão.

13.5.1 - Também serão conhecidas as contra-razões a recursos intempestivamente apresentadas.
14 – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS CONTRATUAIS
14.1 - As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Secretaria e a licitante vence-

dora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus 
Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

14.2 - A Câmara convocará formalmente a licitante vencedora para assinar o Contrato, que deverá 
comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da convocação.

14.3 - O prazo estipulado no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração da Secretaria Municipal.

14.4 - O PREGOEIRO poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de clas-
sificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor.

14.5 - O prazo de execução fica fixado em 12 (doze) meses, contados da data de recebimento da ordem 
de serviços.

14.6 - Para início da execução dos serviços, será emitida Ordem de Serviços pela Câmara Municipal 
de Poções.

14.7 - As responsabilidades das partes constam na minuta do Contrato que será firmado com a licitante 
vencedora, nos termos da minuta constante no Anexo IX.

15 – DO PREÇO E REAJUSTE
15.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

até o limite de 48 (quarenta e oito) meses da sua celebração, na forma do inciso IV, do art. 57 da Lei federal 
nº 8.666/93 e suas alterações.

15.2 - A parcela dos serviços a serem concluídas, após 12 (doze) meses de contrato, será reajustada pela 
variação do IGPM da FGV, tendo como referência o mês de apresentação da proposta.

15.3 - Para fins de aplicação do índice do IGPM da FGV, aplicar-se-á a seguinte fórmula:
Fórmula: PR = V x L1/L0
Onde:
PR = parcela reajustada;
V = valo básico contratual, em real, relativo à parcela do serviço a ser reajustado;
L1 = Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna - IGP-MF, apurado pela Fundação Getúlio Var-

gas (ou outro que vier a substituí-lo) relativo ao 12º (décimo segundo), 24º (vigésimo quarto), 36º (trigésimo 
sexto), etc, mês após o mês da data de base de preços.

L0 = Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna - IGP-MF, apurado pela Fundação Getúlio 
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Vargas (ou outro que vier a substituí-lo) relativo ao mês da data base de preços.
15.4 - Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 9.1 deste 

edital, fixo e irreajustável.
15.5 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-fi-

nanceiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.
15.6 - No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formal-

mente a Câmara Municipal de Poções, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a pro-
cedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o 
devido parecer.

15.7 - Em caso de redução nos preços dos produtos, a contratada fica obrigada a repassar ao município 
o mesmo percentual de desconto.

16 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
16.1 - As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, correrão por conta das 

seguintes dotações:
CÂMARA MUNICIPAL.
33.90.39.00 Outros Serviços Terceiros Pessoa-Jurídica.
17 – DO PAGAMENTO
17.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com a proposta de preço.
17.2 - O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Documento Fiscal hábil, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas.
17.2.1 - Deverá ser anexado ao Documento Fiscal os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal;
b) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos Federais 

conjunta com a Prova de regularidade junto ao INSS:
d) Prova de regularidade junto ao FGTS.
e) Certidão Negativa Débitos Trabalhistas.
17.3 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da 
nova fatura, devidamente corrigida.

17.4 - A Câmara Municipal de Poções poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 
lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

17.5 - O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressa-
mente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.

17.6 - O licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital, no que concerne à PRO-
POSTA E HABILITAÇÃO.

18 - PENALIDADES E SANÇÕES
18.1 - A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para execução 

do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7° da Lei n.° 10.520/02, bem como aquelas 
previstas na Lei Federal nº. 8.666/93.

19 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
19.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do pre-

sente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do Art. 41 
da Lei 8.666/93, no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo ao pregoeiro decidir sobre 
a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo Fone (077) 3431-
1010.

19.2 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos 
legais.

19.3 - Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame.

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem compro-
metimento da segurança da contratação.

20.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da lici-
tante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do 
órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

20.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

20.4 - Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos termos do 
item 20.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.

20.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do venci-
mento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Câmara Municipal 
de Poções, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

20.6 - A Autoridade Superior Municipal, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do 
art. 49, da lei n° 8.666/93.

20.7 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das 
propostas.

20.8 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusi-
vamente o Foro da Comarca de Poções.

20.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferi-
da para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

20.10 - Este edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei n.° 10.520/02 e pela Lei n.° 
8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes.

20.11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
20.12 – A cópia completa deste edital poderá ser retirado na Sede da Câmara Municipal de Poções, 

junto à Comissão Permanente de Licitações.
20.13 - Fazem partes integrantes deste edital:
Anexo I – Especificação detalhada do objeto;
Anexo II – Modelo de credenciamento
Anexo III – Declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de habilitação;
Anexo IV – Declaração de não emprego a Menor de Idade;
Anexo V – Declaração de fatos supervenientes;
Anexo VI – Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do edital;
Anexo VII – Declaração do Contador (Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte);
Anexo VIII – Declaração do representante legal da empresa (Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 

Porte);
Anexo IX – Minuta do contrato.
Anexo X – Planilha de Referencia de Preços
Anexo XI – Planilha de Preço.

Poções - BA, 19 de Junho de 2018.

Danilo dos Santos Barrêto
Pregoeiro Municipal
Portaria nº 02//2017

ANEXO I
DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS A SEREM INSTALADOS
Para fins de elaboração da proposta técnica, as licitantes deverão considerar:
OBS.: Todos os itens são obrigatórios
Cada módulo dos sistemas abaixo listados devem funcionar também como sistemas independentes, 

caso seja necessário a sua utilização nesta municipalidade.
Ter gerador de relatórios incorporado a todas as ferramentas descritas a seguir, de forma integrada e 

compilada junto com cada módulo do sistema de gestão pública integrada da municipalidade.
INSTALAÇÃO E SUPORTE DE SISTEMAS
Os serviços de suporte dos sistemas abaixo descritos têm, como objetivo, a sua parametrização, orien-

tação e assessoria, quando necessário, para que os mesmos atinjam os objetivos desejados quanto ao funcio-
namento, de acordo com as necessidades dos usuários.

Sistemas e serviços a serem implantados pela contratada em Sistema Operacional GNU/Linux para o 
servidor de Banco de Dados, Sistema Operacional GNU/Linux ou Windows 2000 professional ou superior 
para as estações de trabalho, simultaneamente, e Sistema Gerenciador de Banco de Dados Free.
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ANEXO II
MODELO DE CREDENCIAMENTO

REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial Nº. 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela empresa ________________

_________________, inscrita no CNPJ sob o n.° ______________________vem pela presente, infor-
mar a V.Sa. que o(a) Sr. (a) ______________________________________, Carteira de Identidade n.° 
________________________________(apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em to-
dos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão supra referenciado, podendo 
para tanto, oferecer lances verbais, transigir, interpor recursos motivadamente, renunciar a recursos, reque-
rer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Local e data
Assinatura do representante legal
Nome e Identidade do representante legal
Obs.: deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga
Carimbo do CNPJ ou Papel Timbrado da Empresa contendo o número do CNPJ

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE 

HABILITAÇÃO
REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
_____________________________________________________________________ inscrito no 

CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu represen-
tante legal o (a) Sr. ______________________________________________________)______________
___ _____________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ 
e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cum-
primento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada 
no DOU de 18 de julho de 2002, e para fins de participação do Pregão Presencial nº ............./2018 da 
Câmara Municipal de ......................, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data
Assinatura do representante legal
Nome e Identidade do representante legal
Carimbo do CNPJ ou Papel Timbrado da Empresa contendo o número do CNPJ

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR

REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
_____________________________________________________________________ inscrito no 

CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu represen-
tante legal o (a) Sr. ______________________________________________________)______________
_______ _________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ 
e do CPF n° ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. ( )
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
Local e data
Assinatura do representante legal
Nome e Identidade do representante legal
Carimbo do CNPJ ou Papel Timbrado da Empresa contendo o número do CNPJ

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
______________________________________________________________________ Nome da 

Empresa (CNPJ) __________________________________,com sito à (endereço completo) ________
______________________________________________________________, Declara, sob as penas da 
lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração 
pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data
Assinatura do representante legal
Nome e Identidade do representante legal
Carimbo do CNPJ ou Papel Timbrado da Empresa contendo o número do CNPJ

ANEXO VI
MODELO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
_____________________________________________________________________ inscrito no 

CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu represen-
tante legal o (a) Sr. ______________________________________________________)______________
___ _____________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ 
e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhe-
ce e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que 
recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta 
licitação.

Local e data
Assinatura do representante legal
Nome e Identidade do representante legal
Carimbo do CNPJ ou Papel Timbrado da Empresa contendo o número do CNPJ

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DO CONTADOR LEI 123/2006

REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
Eu, ___________________________________contador CRC __________________, afirmo ser con-

tador responsável pelas contas da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ e com 
esta função, declaro que a mesma esta devidamente enquadrada nas condições dos artigos da Lei Comple-
mentar 123, de 14 dezembro de 2006, como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, reconheço os 
benefícios e as responsabilidades.

Local e data
Assinatura do responsável

ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LLEGAL DA EMPRESA LEI 

123/2006
REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
Eu, ___________________________________CPF __________________, afirmo como represen-

tante legal da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº123/06.

Local e data
Assinatura do representante legal
Nome e Identidade do representante legal
Carimbo do CNPJ ou Papel Timbrado da Empresa contendo o número do CNPJ

ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO Nº. ...

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CELEBRAM ENTRE SI 
A CÂMARA MUNICIPIO DE ............... – BA. E A EMPRESA....................
A Câmara Municipal de ......................., CNPJ nº ............................., situada à ......................., neste 

ato representado pelo seu titular ............, autorizado pelo Decreto nº...., publicado na imprensa oficial 
em .../.../..., doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ........................................., CNPJ nº 
................, Inscrição Estadual nº .............., situado à ......................................., vencedora do processo licita-
tório na modalidade Pregão Presencial nº ....., Processo Administrativo nº ......., neste ato representado pelo 
Sr. .............................., portador de documento de identidade nº ............., emitido por .........., doravante 
denominada apenas CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato para Prestação dos Serviços 
de ...................., que se regerá pelas Leis Federais 10.520/02 e nº 8.666/9, mediante as cláusulas e condições 
a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR ESCOPO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-

CIALIZADA PARA CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO, DE SOFTWARES DE GESTÃO ADMI-
NISTRATIVA E FINANCEIRA, CONVERSÃO DE DADOS (SE NECESSÁRIO), TREINAMENTO, 
TESTES E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO QUE GARANTAM AS ALTERAÇÕES LEGAIS, COR-
RETIVAS E EVOLUTIVAS, ATENDIMENTO E SUPORTE TÉCNICO, PARA OS SOFTWARES 
DE: CONTROLE INTERNO; SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE CONTRATO E CON-
TROLE DE ESTOQUE.

Parágrafo primeiro. A presente contratação não confere ao CONTRATANTE direito de propriedade 
e/ou exclusividade na utilização dos sistemas, assim como seus módulos e partes, que continuam sob a 
propriedade da CONTRATADA, podendo esta, livremente, de qualquer forma ou modo, no Brasil ou no 
exterior, cedê-los, licenciá-los ou aliená-los a terceiros, bem assim, seus módulos, versões e as customizações 
efetuadas, sem que para tanto seja necessário qualquer autorização e/ou ciência da CONTRATANTE.

Parágrafo segundo. A licença de uso ora concedida dá ao CONTRATANTE o direito, não exclusivo e 
intransferível, de usar o (s) sistema (s), unicamente para processamento de seus dados, em computadores de 
sua propriedade e dentro de suas dependências, conforme especificado neste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEFINIÇÕES:
Para fins da presente contratação, se adota as seguintes definições:
a) INSTALAÇÃO: configuração do SOFTWARE às necessidades do CONTRATANTE, com cadas-

tramento e preparação das bases de dados e dos módulos existentes do programa, com acionamento dos 
comandos e conexões necessárias, deixando o SOFTWARE em pleno funcionamento e operação.

b) TREINAMENTO: promoção de atividades a cargo da CONTRATADA, voltadas à capacitação do 
CONTRATANTE, seus funcionários e/ou prepostos, tornando-os aptos à operação dos sistemas.

c) SUPORTE TÉCNICO: atendimento por meio de help desk, por técnicos próprios ou de terceiros 
devidamente credenciados pela CONTRATADA, através de um canal de comunicação previamente de-
signado pelo CONTRATANTE (telefone, fax, e-mail, correio ou conexão remota), com a finalidade de 
acompanhar e supervisionar o (s) sistema (s), bem como esclarecer e solucionar dúvidas e problemas de 
operação do SOFTWARE, mantendo-se disponível em dias úteis e em horário comercial, de segunda a 
sexta-feira, das 8 h às 18 h.

d) MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA: adoção pela CONTRATADA, por meio do 
canal previamente designado pelo CONTRATANTE, conforme suporte técnico definido na alínea anterior 
e durante todo o período de vigência do presente contrato, de medidas e ações tendentes à atualização, 
correção, solução, evolução tecnológica, e resolução de demais problemas decorrente da execução/opera-
ção do SOTWARE, trabalhando preventivamente na solução de possíveis falhas, podendo, a seu critério, 
proceder a substituição das cópias que apresentarem problemas por outra devidamente corrigida. A manu-
tenção destina-se a garantir a constante evolução do software às necessidades legais, bem como garantia da 
qualidade e operabilidade do mesmo,

e) VISITA TÉCNICA: deslocamento de técnico (s) da CONTRATADA às instalações da CONTRA-
TANTE, devendo ocorrer, excepcionalmente, quando esgotadas todas as possibilidades de resolução via su-
porte técnico. O atendimento por meio de visita técnica poderá ocorrer na modalidade gratuita, ou, median-
te pagamento pelas horas técnicas empregadas. Em quaisquer dos casos, proceder-se-á da seguinte maneira:

e.1) Visita técnica gratuita: para solução de inconsistência (s) não resolvida por meio do suporte técnico; 
em razão de equívoco na adoção das medidas de solução de problemas, levado a efeito por funcionário (s) 
ou preposto (s) da CONTRATADA; falha técnica provenientes de erros de programação/ configuração/ 
parametrização.

e.2) Visita técnica com custo: para correções de erros provenientes de uso e operação indevido do (s) 
SISTEMA (s); serviço (S) de consultoria/assessoria, inerentes a qualquer das atividades, funções, ou proce-
dimentos da Administração Pública; treinamentos específicos a usuários já treinados e/ou novos usuários; 
reinstalação ou novas instalações dos softwares por motivos de formatação de máquinas, novos equipamen-
tos, entre outros. Neste ultimo caso, mesmo havendo a possibilidade de execução via suporte técnico o 
serviço será objeto de cobrança por parte da CONTRATADA.

f) ATUALIZAÇÃO: atualização das funções existentes nos módulos do (s) SISTEMA (S), com relação 
às variáveis normalmente alteradas em razão de exigências legais, ou quaisquer outras causas externas que 
decorram de determinação governamental, ou dos órgãos de controle externo, desde que, em tempo hábil, 
o CONTRATANTE comunique à CONTRATADA, por escrito, da necessidade de tais atualizações, assim 
como envie à mesma a legislação que servirá de base às atualizações solicitadas, e que tenham pertinência 
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com a presente contratação. Excetua-se da definição de atualização as obrigações que por mera liberalidade 
venham a ser assumidas pelo CONTRATANTE junto a particulares ou qualquer entidade pública direta, 
indireta ou fundacional.

g) CUSTOMIZAÇÃO: intervenção, a cargo da CONTRATADA, e somente por meio e/ou autori-
zação expressa desta, de medidas necessárias a alteração ou complementação do código-fonte do software, 
ou desenvolvimento de novos módulos de código relativos a relatórios, melhorias, interfaces, formulários 
e telas, alterações na forma original dos programas/módulos, para atender aos requisitos técnicos da CON-
TRATANTE, a ser atendido mediante orçamento prévio, conforme valores constantes na Cláusula Sétima, 
excetuando-se aquelas intervenções que decorram de alterações necessárias para atendimento de exigências 
legais que, neste caso, a teor da definição contida no item “f”, caracterizar-se-ão como atualização.

h) PARAMETRIZAÇÃO: atendimento dos requisitos técnicos solicitados pela CONTRATANTE, 
sem a necessidade de alteração do código-fonte do software, ou de desenvolvimento de novos módulos de 
código, por encontrar-se o requisito técnico solicitado naturalmente incorporado a partir de simples ajustes 
de parâmetros por ocasião da sua implementação e/ou implantação.

i) MIGRAÇÃO DE DADOS: conversão, quando necessário, dos dados existentes no banco de da-
dos da CONTRATANTE, adaptando-os e ajustando-os aos formatos exigidos pelos sistemas objeto deste 
contrato, garantindo a integridade das informações e dos dados armazenados no Sistema Gerenciador de 
Banco de Dados da CONTRATANTE. Os serviços de migração e conversão de dados de um determinado 
equipamento para outro será cobrado mediante orçamento prévio, conforme condições pactuadas neste 
instrumento.

Parágrafo primeiro – Não estão inseridos como suporte técnico, manutenção, atualização ou para-
metrização, e serão cobrados mediante orçamento previamente aprovado, os serviços de recuperação de 
arquivos de dados, quando possíveis, provocados por erros de operação, falhas do equipamento, sistema 
operacional, invasão/ corrompimento de dados por programas externos invasores (Vírus), instalação elétrica 
e erros em programas específicos, atribuíveis à CONTRATANTE e/ou seus prepostos, por negligência, 
imprudência ou imperícia, bem como consultas inerentes ao sistema operacional, utilitários ou produtos 
não recomendados pela CONTRATADA, ou estranhos a sua marca.

Parágrafo segundo. A interpretação das normas legais aplicáveis à Administração Pública, editadas du-
rante o prazo de vigência do presente contrato, a serem implementadas no (s) “SISTEMA”, serão levadas a 
efeito com base no entendimento majoritário dos usuários da CONTRATADA, bem como na doutrina e 
jurisprudência pátria dominante. Em Caso de exigüidade de tempo para implementação das modificações 
de natureza legal, decorrente do curto espaço de tempo entre a publicação da norma e a sua entrada em 
vigor, a CONTRATADA indicará as soluções alternativas para atender, temporariamente, às exigências da 
nova Lei, até que os módulos possam ser atualizados definitivamente.

Parágrafo terceiro. Todas as alterações e/ou customizações do sistema, sugeridas pelo CONTRATAN-
TE, passarão a ser de propriedade exclusiva da CONTRATADA, independentemente da sua implemen-
tação ou não.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO
O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura 

e encerrando-se no dia ......... de ............ de ..........., podendo ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e 
oito) meses da sua celebração, na forma do inciso IV, do art. 57 da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
A Contratada responsabiliza-se a:
a) fornecer o (s) sistema (s) nas condições e especificações descritas neste instrumento, instalando-o 

diretamente ou por intermédio de terceiro, devidamente credenciado, na plataforma de hardware/software 
requerida pela CONTRATANTE, ou, na plataforma estabelecida na proposta da CONTRATADA;

b) tomar as medidas corretivas cabíveis, desde que possíveis, tão logo seja notificada, por escrito, de 
algum problema constatado no software;

c) Manter total sigilo das informações constantes dos arquivos da CONTRATANTE;
d) Permitir que a CONTRATANTE efetue a execução de 1 (UMA) cópia dos arquivos fornecidos 

nos meios magnéticos originais do produto contratado, para fins de segurança (“backup”), com a finalidade 
exclusiva de propiciar a recomposição do conteúdo do meio físico original em casos de perda de seus arqui-
vos, na forma do inciso I, do art. 6º, da Lei 9.609/98;

e) Fornecer ao CONTRATANTE as novas implementações e as correções dos eventuais erros exis-
tentes no produto licenciado, entre os quais se definem as incorreções encontradas entre as especificações 
contidas na documentação dos mesmos e a sua operação.

f) Manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos a efetuar o atendimento adequado ao CON-
TRATANTE, com nível de conhecimento compatível com o grau de dificuldade e/ou inconsistências even-
tualmente apresentado pelo (s) sistema (s), durante todo o período do contrato;

g) Responsabilizar-se, única e exclusivamente, por todo e qualquer despesa de ordem trabalhista, previ-
denciária, e demais encargos sociais, relativamente aos seus técnicos, durante e na prestação dos serviços ora 
contratados, ainda que em atividade nas dependências do estabelecimento do CONTRATANTE.

g) Prestar assistência permanente ao CONTRATANTE, durante a vigência do presente contrato, so-
lucionando dúvidas na implantação e durante o processamento do sistema. Essa assistência poderá ser por 
escrito, e-mail, telefone, ou outro meio de consulta on-line que venha a ser acordado entre as partes.

h) Fornecer aos servidores e funcionários, previamente designados pelo CONTRATANTE, treina-
mento adequado e necessário ao bom funcionamento e operação dos sistemas, com carga horária mínima 
de 8 (oito) horas de duração;

h.1) Se durante o treinamento, se verificar o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos servidores 
ou funcionários do CONTRATANTE para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato será comunicado 
ao CONTRATANTE que deverá providenciar a substituição do servidor, no prazo máximo de 48 hs. (qua-
renta e oito horas) da respectiva comunicação, sendo o novo treinamento executado mediante orçamento 
prévio a ser aprovado pela CONTRATANTE;

h.2) Qualquer treinamento adicional, decorrente da eventual substituição pelo CONTRATANTE de 
servidor já treinado, poderá ser por esse solicitado, mediante prévio orçamento e em data a ser estabelecida 
pela CONTRATADA, de comum acordo com a CONTRATANTE;

h.3) Constatando-se que o aproveitamento insatisfatório dos servidores ou funcionários do CONTRA-
TANTE decorre de inaptidão do treinador designado pela CONTRATADA, esta deverá promover a 
sua substituição no prazo máximo de 48 hs, (quarenta e oito horas), reiniciando-se o treinamento com 
observância da carga horária mínima de que trata o caput desta alínea, sem qualquer ônus adicional ao 
CONTRATANTE.

i) Sempre que solicitado pelo Gestor de Contrato, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou 
fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da 
prestação dos serviços contratados;

j) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administra-
ção Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

k) Prestar os serviços ora contratados na dimensão das definições constantes nas alíneas “a” a “i”, da 
cláusula segunda deste instrumento;

l) Somente executar os serviços solicitados após a aprovação do CONTRATANTE;
m) A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, as supressões ou acrés-

cimos que se fizerem no objeto contratado em até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global 
inicial atualizado do contrato;

n) A CONTRATADA não será responsabilizada pelos danos ou prejuízos decorrentes de decisões 
administrativas, gerenciais ou comerciais, tomadas com base nas informações fornecidas por quaisquer dos 
sistemas;

o) Em caso de encerramento do contrato, A CONTRATADA fica autorizada a proceder a desinstala-
ção do software, deixando disponível, contudo, o banco de dados utilizado pelo sistema, que é de proprie-
dade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

Pela execução deste contrato, a Contratante obrigar-se-á a:
a) Consultar a CONTRATADA somente através das pessoas que foram treinadas para a utilização do 

sistema.
b) Enviar à CONTRATADA solicitação, por escrito ou através dos meios estabelecidos, com detalhes 

e precisão, descrevendo os problemas ou pendências relativas ao software, bem como identificando os 
programas envolvidos.

c) Disponibilizar à CONTRATADA, sempre que por esta solicitada, os equipamentos e softwares 
complementares necessários à execução dos sistemas contratados, conforme condições mínimas sugeridas.

d) Informar à CONTRATADA o dia e horário de disponibilidade do equipamento e o nome do 
responsável pela requisição do serviço.

e) Ressarcir à CONTRATADA das despesas decorrentes das circunstâncias estabelecidas na alínea 
“e.2”, da cláusula segunda deste instrumento (visita técnica com custo);.

f) Produzir cópias diárias (backup) dos dados nos Sistemas objeto deste contrato, para evitar transtornos 
como perdas de dados ocasionadas por falta de energia, problemas de hardware, operação indevida ou não 
autorizada, invasão de softwares externos (tais como o vírus);

f.1) Somente é permitido ao CONTRATANTE a reprodução de CÓPIA DE RESERVA (“backup”), 
para a finalidade e condições estabelecidas no caput da alínea “f” desta cláusula, considerando-se qual-
quer outra cópia do sistema objeto deste contrato, além daquela, como cópia não autorizada e, sua mera 
existência, caracterizar-se-á como violação aos direitos de propriedade da CONTRATADA, sujeitando o 
CONTRATANTE, e o servidor/funcionário responsável pela cópia indevida, às penalidades previstas no 
presente contrato e legislação em vigor.

g) Disponibilizar à CONTRATADA ambiente adequado para que sejam ministrados os treinamentos.
h) Disponibilizar “um meio de acesso a rede mundial de computadores (INTERNET)” (Acesso Disca-

do, Link Discado, via rádio, etc.), ou seja, um computador munido de hardwares para o meio de acesso com 
a internet e softwares de comunicação sugeridos pela CONTRATADA. Nos casos onde houver filtros de 
pacotes (FIREWALL) a CONTRATADA deverá deter condições técnicas e legais para possíveis alterações 
nos filtros, mantendo, assim, permanente condições de uso, com vistas a dar maior agilidade, eficiência e 
segurança à prestação do serviço (SUPORTE TÉCNICO/ MANUTENÇÃO/ ATUALIZAÇÃO). O não 
atendimento do disposto nesta alínea implicará na cobrança de um adicional de hora técnica, para a recon-
figuração do sistema de comunicação, o qual será pago pela CONTRATANTE junto com a fatura mensal, 
obedecendo à tabela de preço da hora técnica vigente;

i) disponibilizar os recursos materiais (instalações e equipamentos) e humanos (servidores ou funcio-
nários) necessários à execução do contrato, cooperando efetivamente com a sua execução, durante todo 
o período de vigência contratual, dentro do seu horário de expediente, e nos dias e horários previamente 
agendados entre as partes;

j) manter pessoal habilitado e adequadamente treinado (com conhecimentos básicos de informática) 
para a operação do sistema e para a comunicação com a CONTRATADA, e prover, sempre que ocorre-
rem quaisquer problemas com o SISTEMA, toda a documentação, relatórios e demais informações que 
relatem as circunstâncias em que os problemas ocorreram, objetivando facilitar e agilizar os trabalhos.

k) Definir os responsáveis pela área de informática por escrito, aos quais a CONTRATANTE deverá 
reportar-se para esclarecimentos de dúvidas técnicas e operacionais.

l) O SISTEMA é fornecido na forma de código objeto, não sendo permitido ao CONTRATANTE, ou 
qualquer de seus representantes, prepostos, servidores, funcionários, procuradores ou terceiros interessa-
dos, de qualquer forma, total ou parcialmente, a título gratuito ou oneroso, provisório ou permanentemente:

l.1) Copiar, alterar, ceder, sub-licenciar, vender, dar em locação ou em garantia, doar, alienar, transferir, 
o sistema objeto do presente contrato, assim como seus manuais ou quaisquer informações relativas ao 
mesmo.

l.2) Modificar as características do(s) programa(s), módulo(s) de programa(s), rotinas ou quaisquer par-
tes da estrutura do SISTEMA, ampliá-los, alterá-los ou decompilá-los de qualquer forma, sem a prévia, 
expressa, específica anuência da CONTRATADA, ficando estabelecido, desde já, que quaisquer alterações 
que devam ser efetuadas no sistema, ainda que de interesse da CONTRATANTE e autorizada pela CON-
TRATADA, a qualquer tempo, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa expressamente 
autorizada pela mesma.

m) Encaminhar, antes dos seus respectivos vencimentos, e em tempo hábil à geração das informações, 
em formato PDF, todos os arquivos que deverão ser objeto de publicação no cadastro do SITE de “contas 
públicas”, devendo o encaminhamento se dar via “webpdf” com a seguinte especificação: “ARQUIVOS 
PARA PUBLICAÇÃO NO SITE CONTAS PÚBLICAS”; bem como com as seguintes informações: 
“PERÍODO” a que se refere os dados; e “QUAIS RELATÓRIOS SERÃO PUBLICADOS”.

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES RECIPROCAS
As partes por si, seus servidores, funcionários e prepostos, obrigam-se a manter sigilo sobre quaisquer 

dados, materiais, documentos, especificações técnicas ou comerciais, inovações ou aperfeiçoamento do 
conjunto de módulos licenciados e de informações relativos ao presente contrato, de que venham a ter 
acesso ou conhecimento, ou ainda que lhes tenham sido confiados, não podendo, sob qualquer pretexto 
ou desculpa, omissão, culpa ou dolo, revelar, reproduzir ou deles dar conhecimento a estranhos dessa con-
tratação, salvo se houver consentimento expresso, em conjunto das mesmas. A responsabilidade das partes 
com relação à quebra de sigilo será proporcional aos efeitos do prejuízo causado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 
REAJUSTE.

Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, nos 
termos do art. 10, II, “a” da Lei 8.666/1993 e suas alterações.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor global do presente contrato é de R$ .......... (valor por extenso), 
correspondente a: R$ ........................... pelos serviços de implantação, migração de dados inicial, conversão 
e treinamento, e, R$ ..................... pelos serviços de concessão de licença de uso, manutenção, atualização, 
suporte técnico e parametrização, a serem pagos em ............. parcelas de R$ ................

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento pelos serviços de implantação, migração de dados inicial, 
conversão, treinamento, customização e visita técnica, serão pagos em parcela única, após a execução dos 
serviços, mediante aprovação por parte do gestor do contrato, posteriormente ao recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. O pagamento pelo serviço de manutenção, atualização, suporte técnico e parametrização, 
ocorrerá até o dia 10 (dez) do mês subseqüente à prestação dos serviços, após o recebimento da Nota Fiscal/
Fatura devidamente conferida e atestada pelo órgão competente, juntamente com as certidões de regulari-
dade fiscais da empresa (FAZENDA FEDERAL/CONJUNTA COM INSS, ESTADUAL, MUNICIPAL, 
JUSTIÇA DO TRABALHO, FGTS, CONCORDATA DE FALENCIA).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso ocorra atraso no pagamento na forma estabelecida acima, por cul-
pa do CONTRATANTE, incidirá sobre o valor e/ou parcela em atraso a correção monetária pela variação 
IGP-FGV, ou o menor índice aplicável à época.

PARÁGRAFO QUARTO - Os valores serão reajustados anualmente, a cada doze meses, visando 
garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato, utilizando-se como base o IGP-M (Índice Geral de 
Preços – Mercado), publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro índice que venha a substituí-
-lo, acumulado desde o mês de abertura das propostas até o mês do reajuste.

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS
Os recursos necessários para cobertura do disposto do presente instrumento, correrão à conta da se-

guinte dotação: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; CÂMARA MUNICIPAL .
PARÁGRAFO ÚNICO. -Os elementos de despesas que, por força de eventual prorrogação do pre-

sente, forem liquidados em exercícios futuros, correrão por conta das respectivas rubricas orçamentárias 
correspondentes e/ou que venham a substituir aquela estabelecida no caput desta cláusula.

CLÁUSULA NONA – DA AUTENTICIDADE DA SOLUÇÃO
A CONTRATADA declara expressamente que não está, de qualquer forma, impedida de licenciar o 

uso do software objeto deste contrato e que a licença aqui pactuada não infringe qualquer patente, direito 
autoral, segredo industrial ou quaisquer outros direitos de terceiros ou preceitos legais nacionais ou estran-
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geiros.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
A CONTRATADA garante ao CONTRATANTE assistência, em razão de problemas e/ou defeitos 

eventualmente decorrentes do sistema e/ou da atuação/operação por parte de seus técnicos e/ou terceiros 
por ela autorizados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As garantias estabelecidas nesta cláusula não abrangem:
a) problemas, erros, danos ou prejuízos advindos de decisões administrativas tomadas com base em 

informações, quaisquer que seja, fornecida pelo (s) programa (s);
b) defeitos ou erros decorrentes de negligência, imprudência ou imperícia do CONTRATANTE, seus 

empregados ou prepostos, na utilização do SOFTWARE licenciado;
c) erros de resultados, prejuízos financeiros, lucros ou arrecadações insuficientes ou em desacordo com 

planejamentos ou previsões orçamentárias;
d) erros decorrentes de problemas relacionados com programas de terceiros que trabalhem separada-

mente ou em conjunto com o SOFTWARE licenciado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

Considerar-se-á rescindido este contrato, de pleno direito, por qualquer das partes e a qualquer tempo, 
independente de formalidade judicial ou extrajudicial, se ocorridas quaisquer das hipósteses previstas nos 
arts. 78 a 80 da Lei 8.666/93, bem como:

a) Inadimplemento das obrigações por qualquer das partes.
b) comunicação escrita, de qualquer das partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, desde 

que sejam quitadas as dívidas e obrigações vencidas e vincendas.
c) o não cumprimento das cláusulas, especificações ou prazos deste instrumento.
d) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da con-

clusão do serviço.
e) O atraso ou paralização sem justa causa e prévia comunicação à Administração.
f) O cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 

Lei 8.666/93.
g) A decretação de falência ou insolvência civil dos sócios da CONTRATADA.
h) Razões de interesse público, devidamente justificadas e autorizadas pela autoridade superior.
i) Atrasos no pagamento superiores a 90 (noventa) dias por parte da CONTRATANTE, a exceção dos 

casos previstos em lei.
j) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, dos equipamentos e informações necessários para 

a execução dos serviços.
k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato.
Parágrafo único. No término do contrato, por qualquer modalidade, fica a CONTRATADA, desde já, 

autorizada a promover a desinstalação imediata dos sistemas contratados. Todavia, desinstalados os sistemas 
a CONTRTADA deverá manter disponível à CONTRATANTE o banco de dados gerados pelo sistema 
durante a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES
Pelo descumprimento parcial ou inexecução total ou parcial deste contrato, poderão ser aplicadas as 

seguintes sanções e penalidades:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese da CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações esta-

belecidas por este Contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;
c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato;
d) Suspensão para contratar com a Administração;
e) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item acima serão descontadas 

de imediato no pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Antes da aplicação de qualquer das penalidades a CONTRATADA será 

advertida, garantindo-se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, através dos meios legais ao 
exercício pleno de tais garantias, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis, contados do recebi-
mento da respectiva advertência.

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto 
e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e”.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gera-
dor e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Contrato 
e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a CONTRATANTE, entretanto, 
antes de atingido o pré falado limite, rescindir o Contrato em razão do atraso.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso 
na execução do serviço, para entender por rescindido o Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas serão calculadas pelo valor total da parcela em atraso.
Parágrafo oitavo. Se o descumprimento do Contrato gerar conseqüências graves para a CONTRA-

TANTE, poderá esta, além de rescindir o Contrato, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou 
“e” do parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO NONO - Se os danos puderem atingir a Administração Pública Municipal como um 
todo, será aplicada pena de Declaração de Inidoneidade, observada as garantias insertas no parágrafo ter-
ceiro desta cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela CON-
TRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Quando declarada a Inidoneidade da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE submeterá sua decisão a autoridade superior, a fim de que, se confirmada, tenha efeito 
perante a Administração Pública.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de 
suspensão as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n° 8.666/93:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhi-
mento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação;
c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude da prática e 

de atos ilícitos.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Em caso de o CONTRATANTE ou proposto seu, efetuar 

qualquer cópia ou modificação não autorizada nos softwares contratados submete o CONTRATANTE ao 
pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao preço atualizado do sistema, multiplicado pelo 
número de cópias reproduzidas sem autorização, sem prejuízo do disposto na Lei 9.610/98 e respectivas 
indenizações, ressarcimentos e sanções de natureza cível e criminal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RETENÇÃO
Não se aplica a retenção de ISSQN – Imposto sobre serviço de qualquer natureza sobre os serviços 

objeto do presente contrato, sendo o tributo devido no local da sede da empresa, por não estarem os mes-
mos enquadrados nos serviços constantes dos Incisos I a XXII do Artigo 3° da Lei Complementar 116 de 
31/07/2003, que é a base legal de todos os códigos tributários municipais do Brasil. Também não se aplica 
a retenção da contribuição para a previdência Social (INSS) sobre os serviços objeto do presente contrato 
por não estarem os mesmos listados nos Incisos dos Artigos 145 e 146 da Instrução Normativa n° 03 de 
14/07/2005.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O controle e fiscalização sobre a execução dos serviços objeto deste contrato ficará a cargo da CON-

TRATANTE, através de servidores designados para tal finalidade.
PARAGRAFO ÚNICO – A omissão da fiscalização, em qualquer circunstância, não eximirá a CON-

TRATADA da total responsabilidade pela boa execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Poções, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, 

renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem assim justos e contratados declaram ambas as partes aceitarem todas as disposições esta-

belecidas nas cláusulas deste contrato, firmando-o em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas abaixo assinadas.

.................., ........... de .................... de ..........................
__________________________________________
( responsável )
__________________________________________
(empresa)

TESTEMUNHAS:
1.__________________________________________
CPF
2. _________________________________________
CPF

ANEXO X
PLANILHA DE REFERENCIA DE PREÇOS

REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções

OBS.: Esta planilha é a referencia de preço de mercado cotado pela a Câmara de vereadores de Poções - 
Bahia, de hipótese alguma o contrato será celebrado com preços superior a esta planilha de referencia de Preço.

ANEXO XI
PLANILHA DE PREÇOS

REFERÊNCIA:
Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 05/2018
Órgão: Câmara Municipal de Poções
Dados da Empresa:

Valor Global:
Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
DADOS DO REPRESENTANTE QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO:
[Nome, nº do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão e endereço residencial].
____________________, ____ de _______________ de 2018.
_______________________________________________
[Assinatura e carimbo].
OBS.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA

ATO RATIFICATÓRIO

INEXIGIBILIDADE - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2018

O Prefeito Municipal de Condeúba, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições:

Reconhece e RATIFICA a situação de inexigibilidade de licitação no presente processo, em 
consonância com o despacho formulado pela Comissão Permanente de Licitação, visto manifes-
tação da Procuradoria. Em consequência fica a empresa representante legal da Banda Fulor do 
Cangaço, ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-84, convocada para 
assinatura do contrato no prazo de cinco dias.

Condeúba – BA, 15 de junho de 2018.

Silvan Baleeiro de Sousa
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PA 047/2018

Com base nas informações constantes do Processo Administrativo n° 047/2018, referente 
à licitação na modalidade inexigível n° 010/2018, HOMOLOGO o procedimento licitatório e, 
em consequência, visto que após analise das propostas apresentadas, constatou-se que o repre-
sentante legal da Banda Fulor do Cangaço ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 
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21.021.821/0001-84, apresentou proposta condizente com a necessidade do presente certame 
licitatório precitado, contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para pro-
dução de show da Banda Fulor do Cangaço no período de comemoração aos festejos juninos, 
ficando o mesmo convocada para retirada da nota de empenho e/ou assinatura do contrato, nos 
termos do art. 64, caput, do citado diploma legal, sob as penalidades da lei.

Publique-se,

Condeúba - BA, 15 de junho de 2018.

Silvan Baleeiro de Sousa
Prefeito Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2018
 
 
O Prefeito Municipal de Condeúba, Silvan Baleeiro de Sousa, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93 e suas altera-
ções posteriores, a vista da ata exarada pela Comissão de Licitações, resolve:

 
01 - ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:
 
Processo  nº 047/2018
Licitação nº 010/2018
Modalidade: Inexigibilidade

Condeúba - BA, 15 de junho de 2018

 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para 

produção de show da Banda Fulor do Cangaço no período de comemoração aos festejos juninos

Prestador de serviço: ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-84

Valor Global: R$ 15.000,00

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).
Dotação (ões): 	

Unidade OrçamentáriaUnidade Orçamentária: 03.07.01 Secretaria de cultura, esporte e la-
zer; Atividade: 2.122  Fomento asa manifestações e atividades culturais; Elemento de Despesa: 
33.90.39.00 - Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Condeúba - BA, 15 de junho de 2018.
 

Silvan Baleeiro de Sousa
Prefeito Municipal

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 047/2018

Processo de Inexigibilidade nº 010/2018; Contratante: Prefeitura Municipal de Condeúba – 
BA; Contratado: ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-84; Objeto: 
contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para produção de show da Banda 
Fulor do Cangaço no período de comemoração aos festejos juninos; Fundamento Legal: Art. 
25, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e Parecer Jurídico nº 047-A e 047-B/2018; Valor Global: R$ 
15.000,00; Ato de Ratificação: 047/2018; Silvan Baleeiro de Sousa – Prefeito Municipal

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 047/2018

Espécie: Prestação de Serviços
Número Inex: 010/2018
Contrato nº: 164/2018	
Resumo do Objeto: Contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para 

produção de show da Banda Fulor do Cangaço no período de comemoração aos festejos juninos.
Modalidade: Inexigibilidade conforme estabelecido no Artigo, 25, inciso III, da Lei 8.666/93.
Crédito da Despesa: Unidade Orçamentária: 03.07.01 Secretaria de cultura, esporte e la-

zer; Atividade: 2.122  Fomento asa manifestações e atividades culturais; Elemento de Despesa: 
33.90.39.00 - Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Valor Total do Contrato: R$ 15.000,00
Vigência do Contrato: De 18/06/2018 à 17/08/2018
Assina Pela Contratante: Silvan Baleeiro de Sousa – Prefeito Municipal
Assina pela Contratada : ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-

84, Rosivaldo Silva Pereira, CPF nº 002.568.535-09

ATO RATIFICATÓRIO

INEXIGIBILIDADE - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2018

O Prefeito Municipal de Condeúba, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições:

Reconhece e RATIFICA a situação de inexigibilidade de licitação no presente processo, em 
consonância com o despacho formulado pela Comissão Permanente de Licitação, visto mani-
festação da Procuradoria. Em consequência fica a empresa representante legal da Banda Rony 
Barbosa, ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-84, convocada para 
assinatura do contrato no prazo de cinco dias.

Condeúba – BA, 15 de junho de 2018.

Silvan Baleeiro de Sousa
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PA 048/2018

Com base nas informações constantes do Processo Administrativo n° 048/2018, referente 
à licitação na modalidade inexigível n° 011/2018, HOMOLOGO o procedimento licitatório e, 
em consequência, visto que após analise das propostas apresentadas, constatou-se que o re-
presentante legal da Banda Rony Barbosa ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 
21.021.821/0001-84, apresentou proposta condizente com a necessidade do presente certame 
licitatório precitado, contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para produ-
ção de show da Banda Rony Barbosa no período de comemoração aos festejos juninos, ficando 
o mesmo convocada para retirada da nota de empenho e/ou assinatura do contrato, nos termos 
do art. 64, caput, do citado diploma legal, sob as penalidades da lei.

Publique-se,

Condeúba - BA, 15 de junho de 2018.

Silvan Baleeiro de Sousa
Prefeito Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2018
 

 
O Prefeito Municipal de Condeúba, Silvan Baleeiro de Sousa, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, a vista da ata exarada pela Comissão de Licitações, resolve:

 
01 - ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:
 
Processo  nº 048/2018
Licitação nº 011/2018
Modalidade: Inexigibilidade

Condeúba - BA, 15 de junho de 2018

 
Objeto da Licitação:Contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para 

produção de show da Banda Rony Barbosa no período de comemoração aos festejos juninos

Prestador de serviço:ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-84

Valor Global: R$ 14.000,00

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).
Dotação (ões): 	

Unidade Orçamentária: Unidade Orçamentária: 03.07.01 Secretaria de cultura, esporte e 
lazer; Atividade: 2.122  Fomento asa manifestações e atividades culturais; Elemento de Despesa: 
33.90.39.00 - Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Condeúba - BA, 15 de junho de 2018.
 

Silvan Baleeiro de Sousa
Prefeito Municipal

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 048/2018

Processo de Inexigibilidade nº 011/2018; Contratante: Prefeitura Municipal de Condeúba 
– BA; Contratado: ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-84; Ob-
jeto: contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para produção de show da 
Banda Rony Barbosa no período de comemoração aos festejos juninos; Fundamento Legal: Art. 
25, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e Parecer Jurídico nº 048-A e 048-B/2018; Valor Global: R$ 
14.000,00; Ato de Ratificação: 048/2018; Silvan Baleeiro de Sousa – Prefeito Municipal

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 048/2018

Espécie: Prestação de Serviços
Número Inex: 011/2018
Contrato nº: 165/2018	
Resumo do Objeto: Contratação de empresa/profissionais do setor artístico musical para 

produção de show da Banda Rony Barbosa no período de comemoração aos festejos juninos.
Modalidade: Inexigibilidade conforme estabelecido no Artigo, 25, inciso III, da Lei 8.666/93.
Crédito da Despesa: Unidade Orçamentária: 03.07.01 Secretaria de cultura, esporte e la-

zer; Atividade: 2.122  Fomento asa manifestações e atividades culturais; Elemento de Despesa: 
33.90.39.00 - Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Valor Total do Contrato: R$ 14.000,00
Vigência do Contrato: De 18/06/2018 à 17/08/2018
Assina Pela Contratante: Silvan Baleeiro de Sousa – Prefeito Municipal
Assina pela Contratada: ROSIVALDO SILVA PEREIRA – ME, CNPJ nº 21.021.821/0001-

84, Rosivaldo Silva Pereira, CPF nº 002.568.535-09
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